
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3071594 - RS 
(2025/0394709-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SERGIO WAGNER 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
APOSENTADORIA ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489
E  1.022  DO  CPC/2015.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  MULTA  DO  ARTIGO  1.026,  §  2º,  DO  CPC/2015.
CARÁTER PROTELATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Não  há  falar  em violação  dos  artigos  489  e  1.022  do  CPC/2015,
porquanto  o  acórdão  recorrido  manifestou-se  de  maneira  clara  e
fundamentada  a  respeito  das  questões  relevantes  para  a  solução  da
controvérsia.  A  aplicação  do  direito  ao  caso,  ainda  que  por  meio  de
solução jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, não induz
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
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3. A revisão do entendimento do Tribunal a quo acerca da inexistência de
cerceamento  de  defesa  e  do  caráter  protelatório  dos  embargos
declaratórios opostos na origem, demandaria necessariamente o reexame
do conteúdo fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  vedado em sede de
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl.
1.552):

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. VIOLAÇÃO
AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INDEFERIMENTO  DE  PROVAS.
REEXAME DE FATOS E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. MULTA DO
ART.  1.026,  §  2º,  DO  CPC/2015. CARÁTER  PROTELATÓRIO.
REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante reitera a ocorrência de violação aos artigos 489 e 1.022
do  CPC/2015. Afirma que a Súmula  7/STJ não é aplicável ao caso em
apreço, pois o que se postula não é a reapreciação do quadro fático como
instância  revisora,  mas  o  reconhecimento  de  nulidade  processual  por
cerceamento  de  defesa  e,  ainda,  a  correção  da  qualificação  jurídica
conferida à prova já constante dos autos. Defende, de igual modo, que o
afastamento da multa imposta pelo Tribunal de origem possui natureza
estritamente jurídico processual.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, afasta-se a apontada violação dos artigos 489 e 1.022 do
CPC/2015, porquanto  o  acórdão  recorrido  manifestou-se  de  maneira
clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução
da  controvérsia.  A  tutela  jurisdicional  foi  prestada  de  forma  eficaz,
condizente com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas
partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que
decidido.

Frise-se, pois, que a aplicação do direito ao caso, ainda que por meio
de solução jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, não induz
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Lado outro,  anota-se que o acórdão recorrido rechaçou a alegada
ocorrência de cerceamento de defesa ao fundamento de que “o conjunto
probatório  é  suficiente  para  demonstrar,  de  forma  satisfatória,  as
condições de trabalho vivenciadas pela parte autora” (fl. 1.424).

A  revisão  do  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  para  o  fim
reconhecer-se  o  cerceamento  de  defesa  na  forma pretendida  pelo  ora
insurgente, demandaria necessariamente o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO  CPC/2015.
ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA  N.  284/STF.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois
a  parte  recorrente  se  limitou a  afirmar  de  forma genérica  a  ofensa  a
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referido  normativo  sem  demonstrar  qual  questão  de  direito  não  foi
abordada no acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a
sua  efetiva  relevância  para  fins  de  novo  julgamento  pela  Corte  de
origem. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.
3. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, no que se refere ao
reconhecimento do cerceamento de defesa, demandaria necessariamente
o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em
sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
4.  Agravo  interno  não  provido  (AgInt  no REsp n.  2.193.926/PI,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado
em 16/3/2026, DJEN de 20/3/2026).

No mais, convém salientar que é firme o entendimento desta Corte
no sentido de que "[a] multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC somente
é aplicável nas hipóteses em que constatada a intenção manifestamente
protelatória  na  oposição  dos  embargos  de  declaração"  (AREsp  n.
2.771.503/SC, Relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, DJEN de 19/3/2026).

Na  hipótese,  o  acórdão  julgador  dos  embargos  de  declaração
registrou que "intimada a parte embargante para reafirmação do interesse
nos presentes embargos declaratórios, dado seu caráter manifestamente
protelatório,  ciente  da  aplicação  de  multa  processual  no  caso  de  sua
manutenção, expressamente repisou os fundamentos do recurso. Incide,
portanto, a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC" (fl. 1.484).

Tem-se, nesse contexto, que rever o entendimento do Tribunal a
quo, o qual concluiu pelo caráter protelatório dos embargos declaratórios
opostos  na  origem,  demandaria  necessário  revolvimento  de  matéria
fática,  o  que  é  inviável  em sede  de  recurso  especial,  à  luz  do  óbice
contido na Súmula n. 7/STJ.

Em igual sentido:
PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  CONSIDERADOS
MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIOS  PELO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  MULTA DO ART.  1.026,  §  2º,  DO CPC.  REVISÃO DE
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
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4.  O  afastamento  das  premissas  adotadas  pelo  Sodalício  local  para
aplicação  da  multa  do  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC  demandaria  o
revolvimento de matéria fática,  o que esbarra no óbice da Súmula n.
7/STJ.
5.  Agravo interno desprovido  (AgInt no AREsp n.  3.064.552/SP,
relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado em
11/5/2026, DJEN de 14/5/2026).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.071.594 / RS

Número Registro: 2025/0394709-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50122333720164047112 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO WAGNER 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERGIO WAGNER 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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